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Resumo
Partimos do conceito de colonialismo 
de dados, de Ulises Mejías e Nick 
Couldry, para estabelecer uma con-
versa sobre exploração subjetiva em 
processos de mineração de dados 
em plataformas de redes sociais e 
suas implicações. Nosso objetivo é 
territorializar o que tem sido chama-
do de colonialismo de dados e como 
interfere no modo como pensamos, 
concebemos e nos utilizamos critica-
mente de tecnologias digitais. Como 
resultado, temos que o conceito 
de colonialismo de dados tem nos 
ajudado a pensar os aspectos de ex-
ploração econômica das tecnologias 
digitais; a modulação de comporta-
mentos, dependência e quantifica-
ção do self de usuários; as novas re-
lações de poder e tecnorresistências; 
a produção de uma crítica racializada 
e gendrada das plataformas digitais, 
bem como estratégias de descoloni-
zação dos dispositivos tecnológicos.

Palavras-chave: Colonialismo de 
dados. Comunicações digitais. Sub-
jetividade.  Algoritmos. Plataformas.

Abstract
We conceptualized data colonialism, 
by Ulises Mejías and Nick Couldry, 
to establish a conversation about 
subjective exploration in data mi-
ning processes on social networking 
platforms and what are their impli-
cations. Our goal is to territorialize 
what has been called data colonia-
lism and how it interferes with the 
way we think, conceive and critically 
use digital technologies. As a result, 
the concept of data colonialism has 
helped us to think about the aspects 
of economic exploitation of digital 
technologies; modulation of beha-
viors, dependence and quantifica-
tion of users’ self; the new power 
relations and technoresistances; the 
production of a racialized and gen-
dered critique of digital platforms, 
as well as strategies for the decolo-
nization of technological devices.

Keyword: Data colonialism. Digital 
communications. Subjectivity. Algo-
rithms. Platforms. 
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Resumen
Partimos del concepto de colonialis-
mo de datos, de Ulises Mejías y Nick 
Couldry, para entablar una conversa-
ción sobre la exploración subjetiva 
en los procesos de minería de datos 
en plataformas de redes sociales y 
cuáles son sus implicaciones. Nues-
tro objetivo es territorializar lo que 
se ha denominado colonialismo de 
datos y cómo interfiere con la forma 
en que pensamos, concebimos y uti-
lizamos críticamente las tecnologías 
digitales. Como resultado, el con-
cepto de colonialismo de datos nos 
ha ayudado a pensar en los aspectos 
de explotación económica de las tec-
nologías digitales; la modulación del 
comportamiento, la dependencia y la 
cuantificación del yo de los usuarios; 
las nuevas relaciones de poder y tec-
noresistencias; la producción de una 
crítica racializada y engendrada de 
las plataformas digitales, así como 
estrategias para la descolonización 
de los dispositivos tecnológicos.

Palabras clave: Colonialismo de da-
tos. Comunicaciones digitales. Subje-
tividad. Algoritmos. Plataformas.
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Para início de conversa, o problema
É cada vez mais comum quando vemos 

uma imagem ou uma paisagem que possui 
alguns atributos específicos dizer que elas 
são “instagramáveis”. É do nosso cotidia-
no quando alguém produz certas poses e 
formas de agir ser adjetivado como “bem 
blogueirinha”. É básico querer produzir 
conteúdo que cause “engajamento”. Tor-
na-se ordinário que nossos encontros em 
vídeos simultâneos sejam denominados 
“lives”. Não choca alguém estar “tuitando” 
em um espaço público. Não é estranho ver 
uma situação engraçada ou embaraçosa e 
dizer que ela poderia “virar meme”. Temos 
acompanhado o crescimento dos debates 
sobre a “uberização” do trabalho. Quando 
há um interesse mútuo em relacionamentos 
romântico-sexuais, já há algum tempo, di-
zemos que os envolvidos “deram match”... 
Os exemplos são muitos, mas todas essas 
expressões ilustram, de modo não muito 
sistematizado, eventos vividos nos quais 
há expectativas em relação a plataformas 
digitais, que, como fica expresso, cada vez 
mais ocupam nossos espaços cotidianos. 
Esses exemplos fazem referências a algu-
mas plataformas que para muitos de nós 
são bastante usuais, como as de rede so-
cial, como Facebook, Twitter, Instagram e 
YouTube, as de intermediação de serviços, 
como Uber, Ifood, Rappi, e de encontros 
amorosos, como Tinder e Grindr. 

Também não é nada incomum algumas 
pessoas dizerem que mesmo quando não 
estão usando essas plataformas estão pro-
duzindo conteúdos para ela, planejando, 
elaborando. É esse o tema que nos interessa 
neste artigo, discutir como as investidas des-
sas plataformas tendo em vista um modelo 
de negócios baseado em um capitalismo de 

vigilância (ZUBOFF, 2018) promoveram 
uma espécie de inversão na qual, em muitos 
casos, já não estamos publicando nossa vida 
nas plataformas de redes sociais, mas esta-
mos vivenciando de modo que se possa gerar 
conteúdo para essas plataformas. Estamos 
experimentando o mundo, produzindo ima-
gens, narrativas e presenças de modo que 
caibam nos nossos feeds e timelines.

Tal fenômeno diz respeito a uma políti-
ca ética de produção de narrativas, imagens 
e presenças, focada em um processo de edi-
ção da vida que evidencia uma intenciona-
lidade que aponta para modos éticos, esté-
ticos e políticos que, se não são produzidos 
nessas espacialidades on-line, são bastante 
atravessados por elas. Interessa-nos aqui 
promover conversas compartilhadas que 
busquem compreender como as platafor-
mas de redes sociais criam, de maneira so-
ciotécnica,  mecanismos  de extrair lucro da 
vivência digitalizada dos sujeitos. A grosso 
modo, parte do que se tem chamado de co-
lonialismo de dados. Meu exercício aqui é 
margear esse conceito e elaborar em que ele 
nos ajuda a pensar a problemática da mine-
ração de dados em relação aos estudos de 
subjetividade nas comunicações digitais.

Quando descrevo esse fenômeno como 
sociotécnico, me refiro a uma relação de 
coimplicação entre artefatos tecnológicos 
e demandas produzidas nas relações de 
poder em determinado período histórico e 
contexto social. Cito dois exemplos. O pri-
meiro se refere a invenção de Aza Raskin, 
que em 2006 criou o infinite scroll, a rola-
gem infinita (KNOWLES, 2019). Antes 
dela, as páginas da web emulavam a expe-
riência de livros físicos encadernados, toda 
a página possuía um fim e era necessário 
apertar um botão para que se fosse para a 
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próxima. Com a rolagem infinita, tornou-
-se possível que o usuário vá deslizando o 
conteúdo de uma página em um monitor 
ou tela que, de modo geral, nas plataformas 
de redes sociais acontece verticalmente, 
sem que ele chegue ao fim. Um conteúdo 
é seguido de outro, que é seguido de outro, 
numa experiência virtualmente sem fim de 
consumo de conteúdo. O segundo são os 
botões de reações do Facebook. O Face-
book possui um sistema para que o sujeito 
reaja às publicações e expresse emoções por 
meio de emojis (símbolos que expressam 
sentimentos). Inicialmente, o site só per-
mitia que os usuários “curtissem” (dessem 
um “like”, no inglês) nas postagens de seus 
feeds, reação representada por um botão em 
forma um polegar em riste. Desde 2017, o 
site implantou outras possibilidades de rea-
ções, além do “curti”, surgiram o “amei”, 
“haha”, “uau”, “triste” e “grr”, como ve-
mos na imagem abaixo:

Figura 1– Visão geral dos botões de reação do Facebook. 

Fonte: Facebook

Do ponto de vista das companhias 
proprietárias dessas plataformas, as em-
presas transnacionais de tecnologia das 
maiores e das que mais faturam, por que é 
importante fazer que nós, usuários vulga-
res, permaneçamos rolando infinitamente 
nossas timelines e expressando nossos sen-
timentos de modo cada vez mais complexo 
diante dos conteúdos que lá circulam? A 
rolagem infinita e o aumento de diversida-
de dos botões de reações no Facebook são 
dois exemplos dos modos como as plata-

formas de redes sociais estão engajadas em 
produzir maneiras de reter seus usuários o 
maior tempo possível e de preferência pro-
duzindo a maior quantidade de dados não 
estruturados. 

A pesquisadora Débora Machado de-
senvolveu uma dissertação sobre as paten-
tes do Facebook, a fim de compreender o 
interesse e o funcionamento da produção de 
modulação algorítmica dessa plataforma. 
Entre elas, há uma chamada de “Técnicas 
para detecção de emoção e entrega de con-
teúdo”. A patente especificamente apresen-
ta a capacidade de detectar a emoção que o 
usuário expressa ao usar uma rede social a 
fim de direcionar postagens adequadas aos 
modos como ele se relaciona com determi-
nado conteúdo (MACHADO, 2018). Tal 
fato evidencia não só o interesse da compa-
nhia em produzir mecanismos de detecção 
dos sentimentos, mas por que é importante 
para ela essa aferição e produção de métri-
cas: a audiência qualificada na medição de 
seus comportamentos de gostos e hábitos 
de consumo.

Jaron Lanier, em seu livro de título con-
tundente Dez argumentos para você deletar 
agora suas redes sociais, traz um depoimento 
de Sean Parker, primeiro presidente do Fa-
cebook, que descreve essa intencionalidade 
de controle e modulação comportamental 
das plataformas de redes sociais:

Precisamos lhe dar uma pequena dose 
de dopamina de vez em quando, por-
que alguém deu like ou comentou em 
uma foto ou uma postagem, ou seja 
lá o que for [...]. Isso é um circuito de 
feedback de validação social [...] exa-
tamente o tipo de coisa que um hacker 
como eu inventaria, porque explora 
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uma vulnerabilidade na psicologia hu-
mana. (PARKER, S. apud LANIER, 
2018, p. 15).

A argumentação de Lanier a respeito 
dos riscos do uso das plataformas de redes 
sociais vai justamente pensar essa explo-
ração das pequenas doses de dopamina – 
substância que funciona como neurotrans-
missor e é associada às sensações de prazer 
e ao sistema de recompensa do cérebro – 
por meio da validação social presente nos 
mecanismos de respostas de outros usuá-
rios sobre o conteúdo publicado (botões de 
reações ou comentários, por exemplo). O 
autor aponta sua crítica ainda para justa-
mente a versão editada da vida e a produção 
de idealizações de si e do mundo que mui-
tas vezes não correspondem à materialida-
de dos fatos. Além disso, o relacionar com 
o outro, por acontecer em espaço público, 
geraria uma ação performática que seria 
menos empática e bastante baseada no in-
sulto contra aqueles que possuem visão de 
mundo diferente da própria. O fato de os 
algoritmos entregarem conteúdos diferen-
tes para cada usuário a partir de processos 
de supercustomização colocaria esse usuá-
rio em bolhas de autossatisfação, e a medi-
ção periódica de seus comportamentos, hu-
mores e reações permitiria a construção de 
mecanismos de alteração comportamental 
com a finalidade de gerar lucro (não felici-
dade ao usuário) (LANIER, 2018).

No mecanismo dessas empresas que es-
tão produzindo cruzamento de dados não 
estruturados dos usuários, aspectos de sua 
vida são convertidos em dados, e o status 
de traços das subjetividades dos sujeitos 
é o que agrega valor aos anunciantes para 
quem esses dados são disponibilizados. 

Tais mecanismos possuem uma fórmu-
la oculta – algoritmos – que, ao extrair os 
produtos da subjetividade, agrega informa-
ções e os descontextualiza do corpo origi-
nário; as subjetividades são assim tornadas 
objetos para fins mercantis. Atuando em 
processos automatizados de estímulo-
-resposta, que vão sendo retroalimentados 
pelo comportamento dos sujeitos dentro do 
sistema a conformidade das subjetividades, 
torna-se um dispositivo importante para a 
captura do sujeito. 

Essa conformidade, para Zuboff (2018), 
possui característica específica de se con-
fundir “na ordem mecânica de coisas e de 
corpos, não como ação, mas como resul-
tado, não como causa, mas como efeito” 
(p. 45). Mesmo que cada sujeito indivi-
dualmente siga caminhos distintos, estes 
já estão moldados por interesses de poder 
econômico, enlaçados pela lógica do capi-
talismo de vigilância e profundamente en-
redados com a vida de cada um. Estamos 
inescapavelmente implicados por esse sis-
tema econômico e por seus algoritmos de 
modulação de comportamento para fins 
comerciais. Nas atuais relações de poder, 
a condução dos sujeitos usuários de plata-
formas digitais aponta para os proprietários 
dos “meios de modificação comportamen-
tal” (ZUBOFF, 2018, p. 45). 

Esse viés crítico sobre o processamento 
massivo de dados como um mecanismo que 
evidencia uma nova etapa do capitalismo 
vai tomar a forma, na perspectiva do Sul 
Global, do que Nick Couldry e Ulises A. 
Mejías (2019b) vão chamar de colonialis-
mo de dados. Esse colonialismo é descrito 
como uma combinação das práticas extra-
tivas predatórias do colonialismo histórico 
com os métodos de quantificação da com-
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putação em um processo que se estrutura à 
medida que pessoas e coisas vão se vincu-
lando à infraestrutura de conexão (COUL-
DRY; MEJÍAS, 2019a).

A vida humana é apropriada através dos 
dados em relações que os autores denomi-
nam relações de dados, interações entre 
entes humanos formatados para a extração 
de seus dados, para que estes sejam obje-
to do capital. Assim, a vida social torna-se 
um recurso disponível para a extração, o 
que significa que ela é reconfigurada para 
tornar-se um recurso extraível, na minera-
ção desses dados. Nesse novo colonialismo, 
os dados fornecem o meio de apropriação e 
extração de recursos. 

A qualificação dos dados gerada pela 
vida é realizada pela combinação dos dados 
sobre ações ou propriedades do indivíduo 
com dados sobre outras ações, momentos e 
propriedades, para assim obterem valor. A 
apropriação colonial dos dados da vida está 
anexada ao capital por meio uma série de 
mecanismos, entre eles as plataformas di-
gitais. As plataformas não só reproduzem, 
mas “produzem ‘o social’ para o capital, ou 
seja, uma versão do ‘social’ que está pronta 
para a apropriação e a exploração do valor 
em forma de dados, quando se combinam 
com outros dados que foram apropriados 
de maneira similar” (MEJÍAS; COUL-
DRY, 2019b, p. 82, tradução nossa).

A mecânica do colonialismo de dados se 
dá, em primeiro lugar, pela naturalização 
da captura dos dados, na qual as racionali-
dades extrativistas são normalizadas, o flu-
xo da vida se reconfigura e se apresenta de 
modo que possa ser capturado como dado. 
Nesse contexto, um ator fundamental são 
os setores de quantificação social que se 
apropriam dos atos sociais do cotidiano e os 

traduzem em dados quantificáveis para se-
rem analisados e gerarem lucro. Além disso, 
os modos de extração também compõem a 
mecânica desse processo, sendo realizados 
tanto pelas plataformas digitais (meios tec-
nológicos que produzem modos de vida 
‘vendáveis’ enquanto dados, por poderem 
ser continuamente rastreados, capturados, 
classificados, quantificados e valorados), 
quanto pela logística que usa dados para 
gerenciar  a produção em qualquer escala 
(incorporando a coleta contínua de dados 
e o seu processamento em diversas áreas), 
ou ainda pelos próprios indivíduos que 
rastreiam suas atividades para extração de 
dados voluntariamente ou como um com-
promisso contratual (o que tem baseado 
novas formas de discriminação e desigual-
dade). Em suma, os dados se extraem via 
relações sociais as quais, se supõe – muitas 
vezes unilateralmente –, sejam consentidas 
(COULDRY; MEJÍAS, 2019a).

Colonialismo de dados
Em seu livro Como a Europa subde-

senvolveu a África, Walter Rodney (1975) 
descreve um aspecto econômico bastante 
relevante para entendermos o colonialismo 
a partir da história da colonização do con-
tinente africano pelos países europeus, que 
é o fato de os países colonizadores criarem 
o subdesenvolvimento das suas colônias. 
O argumento central é que os povos que 
viviam na África possuíam meios técnicos 
e políticos sustentáveis de seus modos de 
vida, cujos meios materiais e sociais para a 
sua reprodução foram destruídos pelo co-
lonialismo europeu. O colonizador operou 
seu próprio desenvolvimento obstruindo 
deliberadamente o progresso econômico e 
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cultural das colônias, e preservando algu-
mas formas obsoletas de relações sociais 
como maneira local de manter uma certa 
ordem que os beneficiava enquanto forma-
vam novos poderes e forças sociais.

Dadas as devidas diferenças entre a po-
lítica genocida do colonialismo da África e 
o colonialismo de dados, esse traço dessa 
política que opera técnica e economica-
mente para a dominação descrita por Rod-
ney nos dá pistas dos modos como que as 
plataformas de rede sociais vão assumindo 
protagonismo em nosso cotidiano por meio 
de um subdesenvolvimento fabricado, uma 
produção de necessidade e dependência de 
suas tecnologias.

A analista Nina Jankowicz (2019) vai 
afirmar como alguns países fora da Amé-
rica do Norte e Europa Ocidental são de-
pendentes de algumas plataformas como 
o Facebook e o Whatsapp, sendo que para 
muitas das pessoas – especialmente as mais 
pobres – essas plataformas são a própria 
Internet. Isso quer dizer que toda a expe-
riência de muitas dessas pessoas com o am-
biente on-line é ir de uma plataforma a ou-
tra. Jankowicz vai afirmar ainda como para 
essas pessoas deletar sua rede social é uma 
espécie de luxo que não lhes  é permitido, 
pois fazê-lo seria abdicar da interação on-li-
ne. Isso torna-se mais crítico quando consi-
deramos que o uso de redes como Facebook 
nesses meios assume não só o caráter de 
compartilhamento e interação do foro ínti-
mo, mas também profissional e de articula-
ção política (JANKOWICZ, 2019).

Parte dessa problemática se deve ao fato 
de que as empresas de telefonia celular têm 
oferecido a esse público planos que dão 
acesso gratuito e ilimitado às plataformas 
de redes sociais como Facebook, Insta-

gram, Whatsapp e outras. São os chamados 
zero-ratings ou acesso patrocinado, prática 
amplamente utilizada por operadoras de 
telefonia móvel que oferecem acesso a apli-
cativos previamente selecionados, sem que 
isso implique custos adicionais. É comum 
vermos as ofertas desse tipo de plano em 
chamadas promocionais que  trazem men-
sagens como: “utilize suas redes sociais sem 
descontar de sua franquia de Internet”. 
Efetivamente, tais planos dão amplo acesso 
a plataformas algoritmizadas como o Fa-
cebook e discriminam parte do tráfego da 
Internet, cobrando a mais por ele. É nesse 
sentido que boa parte do consumo de dados 
na Internet para certa parcela da população 
– que possui acesso sobretudo por dispo-
sitivos móveis e por esses planos de dados 
– acaba necessariamente passando por tais 
plataformas. 

A prática do zero-rating aponta para 
uma preocupante concentração de forne-
cimento de aplicação e conteúdo que afeta 
inovação, liberdade de expressão, o contro-
le do fluxo de informação, da diversidade 
cultural, desenvolvimento econômico e 
comprometimento do debate democráti-
co na Internet (LEFÈVRE, 2015). Essas 
plataformas têm tal concentração do fluxo 
de dados que não é de se estranhar que, em 
uma pesquisa de 2015, 55% dos entrevis-
tados brasileiros concordavam com a frase 
“O Facebook é a Internet” (LEFÈVRE, 
2015). A questão que fica é o fato de que 
por trás da suposta oportunidade de acesso 
que os planos de zero-rating oferecem es-
tão a retirada da autonomia de escolha do 
usuário e a impossibilidade de acesso à rede 
aberta e global, e até mesmo da oportunida-
de de checar certas informações. Enfim, o 
usuário é privado de uma Internet que não 
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passe pelo condicionamento de tais plata-
formas.1 

O que Jankowicz tenta nos dizer, escre-
vendo na perspectiva do Leste Europeu, é 
que em lugares fora da América do Norte 
e da Europa Ocidental a participação dos 
usuários, especialmente os da classe menos 
privilegiadas, nessas plataformas, que pos-
suem a lógica da vigilância e do lucro ba-
seado na extração e elaboração a partir dos 
dados dos seus usuários, é política, técnica 
e economicamente fomentada, longe de ser 
uma escolha individual (como sugeriria 
Lanier).

A principal base para entendermos o 
colonialismo de dados é compreender que 
atualmente o principal modelo de negócios 
da Internet é baseado na vigilância em mas-
sa. É nesse sentido que Ulises Mejías e Nick 
Couldry vão apontar o papel central, polí-
tico e econômico, do setor de quantificação 
social. Antes, porém, é importante estabe-
lecer que o que os autores chamam aqui de 
social é o “espaço em constante mudança de 
relações e interconexões do qual depende a 
qualidade da vida humana, mas cujo signi-
ficado é incessantemente contestado na luta 
política e cívica” (COULDRY; MEJÍAS, 
2019b, p. XV, tradução nossa).

Tal setor engloba os fabricantes dos 
dispositivos digitais por meio dos quais  as 
pessoas são conectadas (Apple, Microsoft e 
Samsung) e aqueles chamados de produtos 
inteligentes como geladeiras, carros etc. (o 
que temos chamado de Internet da Coisas), 
os criadores de ambientes e ferramentas de 
plataformas digitais (Alibaba, Baidu, Fa-

cebook, Google e WeChat), empresas que 
atuam como corretores e processamento de 
dados (Acxiom, Equifax, Palantir e Tal-
kingData) –  que coletam, agregam, ana-
lisam, reempacotam e vendem dados de 
todos os tipos, ao mesmo tempo que dão 
suporte a outras organizações em seus usos 
de dados – e também organizações cujos 
produtos dependem para suas funções bá-
sicas de processamento de dados da vida 
social, seja para customizar seus serviços ou 
conectar clientes e prestadores de serviços 
(Netflix, Spotify, Airbnb e Uber). Entre-
tanto, mesmo empresas que trabalham com 
outros tipos de serviço passam a necessitar 
do processamento de seus dados internos e 
depender do setor de quantificação social 
para direcionar seus anúncios e marketing 
(COULDRY; MEJÍAS, 2019b).

O depósito de informações sociais que 
fica armazenado em plataformas e serviços 
na Internet dá a ilusão de conveniência e 
consentimento, mas efetivamente é condi-
cionado que para poder ter acesso a eles é 
preciso se submeter ao rastreamento con-
tínuo da própria vida. Não há a opção de 
impedir que seus dados sejam capturados, 
o que sugere qual é realmente o produto 
dessas plataformas: os dados de seus usuá-
rios. Couldry e Mejiás (2019b) vão apontar 
como ecos coloniais aparecem nessas ações 
a partir do enredamento já consagrado 
entre colonialismo e capitalismo, que his-
toricamente tratam seres humanos como 
propriedade para maximização do lucro, 
precisão contábil e otimização de dados. 
Os dados produzidos pelo humano não são 

1 Vale lembrar do programa que o Facebook tenta implantar em países emergentes, o Free Basics, uma versão controlada e gratuita da Internet, 
acessível apenas por um número super-reduzido de aplicativos que priorizam seus produtos.
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efetivamente brutos, esses setores de negó-
cio é que estão a configurar a ação humana 
de modo que se possa gerar “naturalmen-
te” um recurso como os dados. É preciso, 
no entanto, destacar que

 
dados momentâneos sobre as ações ou 
características de um indivíduo são inú-
teis, a menos que possam ser combina-
dos com dados sobre outros indivíduos, 
ações, momentos e propriedades para 
gerar relações entre pontos de dados, e é 
por esse motivo que uma infraestrutura 
foi construída para garantir tal proces-
so. (COULDRY; MEJÍAS, 2019b, p. 
XVIII, tradução nossa).

Tornar a vida extraível como dado, e 
efetivamente explorar tais dados comer-
cialmente tem criado tipos de poder cor-
porativos, com acesso privilegiado a fluxos 
de informação. Tal modelo de negócio está, 
portanto, reconfigurando nossos modos de 
vida para que ela, a vida, contribua conti-
nuamente para a coleta de dados e, portan-
to, potencialmente, para a geração de lucro. 
A vida torna-se um objeto de apropriação 
para extração e, no processo, possibilita 
que o capitalismo se mova para uma esca-
la ainda maior de integração de operação 
(COULDRY; MEJÍAS, 2019b).

O colonialismo de dados é, para Coul-
dry e Mejías (2019b), um processo político 
e econômico de imbricação entre capitalis-
mo e colonialismo que, em vez de utilizar 
recursos naturais e trabalho, tem se apro-
priado da vida humana por meio de sua 
conversão em dados. Em outras palavras, 
é “uma ordem emergente de apropriação e 

extração de recursos sociais para lucro por 
meio de dados, praticada por meio de rela-
ções de dados” (p. XIX, tradução nossa). 

O colonialismo de dados trabalha lado a 
lado com arranjos sociais e infraestruturas 
tecnológicas para permitir que os dados co-
letados e qualificados sejam transformados 
em mercadoria e consumo. Para tanto, são 
necessários enormes fluxos de dados em di-
versas fontes e locais. Com a expansão da 
Internet e de suas tecnologias, o crescimen-
to do setor de quantificação social, logística 
e Internet das Coisas, no contexto da rápida 
expansão do uso da inteligência artificial, é 
o que tem potencializado e dinamizado esse 
circuito de negócios e permitido a vigilân-
cia não consentida de populações inteiras. 

Revisão dos usos no contexto brasileiro
Em uma rápida busca em banco de da-

dos2 por artigos acadêmicos que se apro-
priam do conceito de colonialismo de da-
dos no Brasil, é possível, hoje, facilmente 
percorrer todos eles, pois ainda não é um 
conceito amplamente operacionalizado. 
Majoritariamente, é um conceito utilizado 
por trabalhos das Ciências Sociais Aplica-
das, marcadamente o campo da Comunica-
ção Social e em menor escala do Direito, da 
Educação, das Relações Internacionais e da 
Linguística. Possivelmente cabe às deman-
das por pensar aspectos da colonização, 
questão bastante sensível na contempora-
neidade nos estudos em Humanidades, le-
vando em conta a cultura do digital. 

Os trabalhos que operacionalizam esse 
conceito surgem a partir de 2019, em sua 
maioria acoplado de forma complementar 

2 Pesquisa realizado no Google Acadêmico (https://scholar.google.com/).
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Esse conceito é também aplicado para 
tratar de manipulação da opinião pública 
em contextos digitais ou, de modo mais con-
temporâneo, de modulação do comporta-
mento dos usuários de plataformas digitais, 
criação de dependência, diminuição de au-
tonomia e potencialidade (DA GUARDA, 
2020), de criação de mecanismos de cap-
tura de dados subjetivos (ALVES, 2019), 
especialmente se levarmos em conta que 
um dos seus principais atores “podem ser 
denominados de ‘setores de quantificação 
social’, que são as corporações envolvidas 
em capturar o dia a dia e transformar em 
dados quantificados que são analisados a 
fim de gerar lucro” (DA SILVA; SIQUEI-
RA, 2019, p. 16). Em outras palavras, pro-
dução de dependência, captura e modulação 
algorítmica da subjetividade por tecnologias 
de quantificação das associações e interações 
produzidas nas plataformas e dispositivos.

O conceito também visa a expressar 
como modelos econômicos globais são conso-
lidados pelo uso da tecnologia e reprodução 
de certas práticas. O lógica do colonialismo 
de dados é necessária para a expansão do 
modelo de vigilância do capitalismo e in-
cremento de certos padrões de inteligência 
artificial e manutenção de hegemonias eco-
nômicas (EVANGELISTA; SILVEIRA, 
2020). É cada vez mais evidente que a pla-
taformização e o controle promovidos pela 
lógica do colonialismo de dados inferem na 
governança digital (CASTRO, 2020) e têm 
influído nos processos democráticos em di-
versos países ao redor do mundo (SOUTO; 
MORAIS, 2020)

O conceito nos ajuda ainda a problema-
tizar a questão da circulação da informação 
nos processos de valoração dos dados que, 
em um processo extrativista, diferente-

ao de Capitalismo de Vigilância, de Shosha-
na Zuboff. O próprio Couldry faz referên-
cia ao texto de Zuboff para tratar  da econo-
mia ligada à exploração de dados (PACHE-
CO, 2019). O conceito de colonialismo de 
dados tem sido utilizado para caracterizar 
as plataformas digitais e seus aspectos de 
exploração econômica. Assim também nos 
ajuda a apontar como se constroem ações e 
estratégias que fazem com que cada vez mais 
sujeitos sejam inseridos na cultura e na eco-
nomia de práticas e interações sociais que 
utilizam as estruturas plataformizadas de 
corporações transnacionais extratoras da-
dos dos seus usuários para produção de lu-
cro (FONSECA, 2019).

O conceito tem criado possibilidades 
de mapear novas relações de poder, tanto 
novos poderes simbólicos de nomear que 
têm emergido dos dados, como as reações a 
eles, as tecnorreações por pessoas preocupa-
das com liberdade e com a violência (prin-
cipalmente de gênero, classe e raça) nesses 
contextos sociotécnicos. O próprio Nick 
Couldry, em entrevista à revista Matri-
zes, trata da atenção a uma certa ideologia 
de manutenção do status quo e afirma que 
a ideologia do colonialismo de dados nos 
quer fazer crer que “a direção da mudança é 
inevitável, ou seja, há uma direção a seguir, 
devemos ficar na estrada, senão não existi-
mos” (CAMPANELLA, 2019, p. 83).

É um conceito importante para intentar 
uma crítica racializada ao uso de objetos técni-
cos e possibilitar tensionamentos das especi-
ficidades de diferentes corpos e crenças, bem 
como do racismo e da misoginia algorítmica. 
Tal crítica acompanha a análise das ferramen-
tas de controle da segurança e produção de ri-
queza por meio da extração e análise de dados 
da população (COSTA JÚNIOR, 2019).
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mente de bens naturais, necessitam se-
rem produzidos para serem apropriados 
(GROHMANN, 2019). Também nos 
ajuda a compreender como o colonialismo 
de dados demanda recursos linguísticos e 
culturais de distintas populações, moven-
do e gerando sentidos e gramáticas próprias 
(ROCHA, 2019).

Para outras conversas, 
descolonização dos dados

Nesta curta reflexão sobre colonialis-
mo de dados pudemos constatar algumas 
dimensões que o conceito de colonialismo 
de dados nos apresenta ao pensar em nossos 
objetos, quando falamos em estudos em hu-
manidades digitais. Como vimos, de modo 
geral, colonialismo de dados é uma lógica 
que opera técnica, política e economica-
mente para a dominação por meio do uso de 
tecnologias que tornam as nossas vivências 
extraíveis e exploráveis ao convertê-las em 
dados digitais qualificados, a fim de gerar 
lucros para companhias transnacionais. O 
uso do conceito de colonialismo de dados 
atualmente nos ajuda a: 

• caracterizar o uso de tecnologias em 
seus aspectos de exploração econô-
mica e sua relação com o capitalismo 
financeirizado global e de vigilância;

• investigar a construção de estratégias 
que mantêm os sujeitos utilizando 
tecnologias com estruturas plata-
formizadas de corporações transna-
cionais que extraem seus dados para 
produzir lucro, 

• mapear novas relações de poder e as 
tecnorresistências a eles, bem como 
a inferência na governança digital e 
influência tecnológica transnacional 
nos processos democráticos; 

• produzir crítica racializada e gendra-
da do uso de objetos técnicos;

• compreender o funcionamento e os 
efeitos da modulação do comporta-
mento dos usuários de plataformas 
digitais, quantificação do social e pro-
dução de dependência tecnológica;

• problematizar a questão da circulação 
da informação, produção de sentidos 
e gramáticas próprias;

• gerar possibilidades de descoloniza-
ção dos dados e dos dispositivos tec-
nológicos.

Pessoalmente, a partir das reflexões de 
Paola Ricaurte, tenho preferido o uso do con-
ceito de colonialidade, em vez de colonialismo 
de dados. Em uma mesa on-line promovida 
pelo Encontro de Estudos Multidisciplina-
res em Cultura, da Universidade Federal da 
Bahia, em setembro de 2020, a pesquisadora 
defendeu o uso do termo colonialidade, pois

há uma diferença na abordagem que 
faz [Aníbal] Quijano, por respeito 
justamente ao que entendemos como 
colonialismo histórico3. [...] A colo-
nialidade é este estado de desapropria-
ção do ser, de sentir, de fazer, da sensi-
bilidade, é algo que já supera a relação 
colonial histórica em algo que projeta 
em nós, e que tem muito a ver com a 
captura da subjetividade. Assim, não 

3 Na mesma mesa, Paola descreve o colonialismo histórico como uma lógica baseada na exploração da natureza, imposição simbólica da 
língua e da religião e ocupação do território.
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somos capazes de imaginar outras tec-
nologias, outros mundos, não somos 
capazes de existir sem produzir dados, 
sem estar permanentemente conecta-
dos. (RICAURTE, em ENECULT, 
2020, tradução nossa). 

Ricaurte completa, afirmando que existe 
a imposição de uma lógica de um modelo de 
mundo universal o qual não somos capazes 
de mudar por conta da operação e do funcio-
namento da colonialidade. A colonialidade, 
assim, produz uma superioridade epistêmi-
ca que está a nos tentar convencer de que o 
modelo de modernidade ocidental é ao que 
devemos aspirar, quando justamente vemos 
que esse mundo está caindo aos pedaços. 

Para falarmos de descolonização, temos 
de entender que ela deve promover uma 
transformação individual e coletiva para 
formas alternativas de existir no mundo que 
não impliquem necessariamente a utiliza-
ção das tecnologias dominantes de grandes 
corporações em lógicas patriarcais e racistas, 

que vêm de países que reproduzem essas 
relações de dominação conosco. É preciso 
sonhar com um mundo que não está dese-
nhado e projetado por eles (RICAURTE, 
em ENECULT, 2020). Curiosamente, não 
há referência à expressão colonialidade de 
dados em artigos no contexto brasileiro.

O debate sobre colonialismo de dados só 
faz sentido se produzir processos de descolo-
nização desses dados. Paola Ricaurte (2019) 
assinala os aspectos de colonialidade do po-
der expressos em epistemologias centradas 
nos dados e nos faz atentar aos riscos de ex-
plicação matemática para dados sociais, sua 
influência para a reprodução da discrimina-
ção, desigualdade social e violações não con-
sentidas de fronteiras (físicas e culturais). 
Entretanto, é importante que encontremos, 
por outro lado, especialmente levando em 
conta a diversidade cultural de distintos 
povos, novas epistemologias que ajudem a 
preservar e a gerar novos modos de vida, ex-
pandam ideais progressistas e não destruam 
os recursos naturais do planeta.
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